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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MARIA FABIANNA RIBEIRO DO VALLE ESTIMA, 16ª
Promotora de Justiça Cível da Capital, em exercício, de 3ª Entrância,
para o exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça Cível da
Capital, no período de 01/02/2023 a 02/03/2023, em razão das férias do
Bel. José Augusto dos Santos Neto.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 124/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. PAULO CÉSAR DO NASCIMENTO, 8º Promotor de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício da função de
Coordenador Administrativo da Promotoria de Justiça Cível da Capital,
no período de 01/02/2023 a 02/03/2023, em razão das férias do Bel.
José Augusto dos Santos Neto.

II – Atribuir-lhe a indenização pelo exercício de função de coordenação
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 125/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação de ajuste encaminhada pela
Coordenação da 10ª Circunscrição Ministerial nos termos do Ofício
001/2023;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

Designar a Bela. CRISLEY PATRICK TOSTES, Promotora de Justiça de
Ferreiros, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Vicência, de 1ª Entrância, no período de
01/02/2023 a 28/02/2023, em razão do afastamento da Bela. Patrícia
Ferreira Wanderley de Siqueira Golding.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 126/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 10ª
Circunscrição Ministerial nos termos do Ofício 001/2023;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

Designar a Bela. JANINE BRANDÃO MORAIS, Promotora de Justiça de
Itambé, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Itaquitinga, de 1ª Entrância, no período de
01/02/2023 a 28/02/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 127/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADOR DE GABINETE
Luis Sávio Loureiro da Silveira

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



2Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 11 de janeiro de 2023

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 10ª
Circunscrição Ministerial nos termos do Ofício 001/2023;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

Designar a Bela. RHYZEANE ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS,
Promotora de Justiça de Tracunhaém, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Condado, de 1ª
Entrância, no período de 01/02/2023 a 20/02/2023, em razão das férias
da Bela. Tayjane Cabral de Almeida.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 128/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea "f", da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 10ª
Circunscrição Ministerial nos termos do Ofício 001/2023;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

Designar a Bela. MARIA JOSÉ MENDONÇA DE HOLANDA, Promotora
de Justiça de Nazaré da Mata, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Buenos Aires, de 1ª
Entrância, no período de 01/02/2023 a 20/02/2023, em razão das férias
da Bela. Tayjane Cabral de Almeida.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 129/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 10ª
Circunscrição Ministerial nos termos do Ofício 001/2023;

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2012, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 130/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

Designar o Bel.  EDUARDO HENRIQUE GIL MESSIAS DE MELO, 1º
Promotor de Justiça de Timbaúba, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Timbaúba, a partir de
01/02/2022 até ulterior deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Sede da Promotoria de Justiça de Jaboatão dos
Guararapes;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a Bela. ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO
LEÃO, 6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão
dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o exercício da função de
Coordenadora Administrativa da Sede da Promotoria de Justiça de
Jaboatão dos Guararapes, no período de 09/01 a 13/01/2023, em razão
das compensações de plantão da Bela. Cláudia Ramos Magalhães.

II – Atribuir-lhe a indenização pelo exercício de função de coordenação
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco.

III – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 09/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 131/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 19.20.0639.0000567/2023-
62;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR a servidora LAIS DE CARVALHO LAPA, matrícula nº
190.329-2, ocupante do cargo em comissão de Assessor de Membro do
Ministério Público, símbolo FGMP-4.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/02/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 132/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADOR DE GABINETE
Luis Sávio Loureiro da Silveira

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 19.20.0639.0000567/2023-
62;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR a servidora RAYANNE DE MOURA MEDEIROS,
matrícula nº 190.247-4, ocupante do cargo em comissão de Assessor de
Membro do Ministério Público, símbolo FGMP-4.

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 133/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO, ademais, a indicação de Assessor de Membro
constante no Processo SEI nº 19.20.0415.0028780/2022-20, a qual
obedeceu aos critérios e preencheu todos os requisitos previstos em Lei
e nas Resoluções correlatas;

RESOLVE:

I – NOMEAR o indicado abaixo relacionado para exercer o Cargo de
Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo FGMP-4:

NOME: LUCAS LEONARDO MARQUES DO COUTO
CPF: ***621.334-**
LOTAÇÃO: 2ª Promotoria de Justiça Cível de Caruaru
SEI: 28780/2022-20

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 134/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no art. 9º, inc. V, da Lei Complementar nº 12/94;

CONSIDERANDO o disposto no Art. 2º da Resolução PGJ nº 16/2022,
que disciplina as hipóteses de acúmulo de acervo processual ou
procedimental, para fins de concessão de licença compensatória de que
trata o Art. 64, inciso XIII, da Lei Complementar 12/94, aos cargos e
funções de membros do Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO a previsão contida no Art. 4º, parágrafo único,

PORTARIA PGJ Nº 135/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

da Resolução PGJ nº 16/2022, de possibilidade de revisão do ato
normativo que reconhece as unidades ministeriais que possuem
acúmulo de acervo processual ou procedimental,  mediante
comprovação documental pelo interessado independentemente do
apurado pelos sistemas de informação;

CONSIDERANDO as alterações implementadas pela Resolução CPJ nº
004/2022, que regulamenta a Procuradoria de Justiça Regional de
Caruaru e da outras providências;

CONSIDERANDO o teor do Despacho PGJ nº 0592288/2023 -
G A B P G J ,  p r o f e r i d o  n o s  a u t o s  d o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 2 3 9 . 0 0 0 0 9 5 4 / 2 0 2 3 - 7 5 ;

RESOLVE:

I – Alterar o teor da Portaria PGJ nº 1.898/2022, na forma do anexo
desta Portaria, para o período de 01/12/2022 a 31/05/2023, mantendo-
se as suas demais disposições.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/12/2022.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Bel. FÁBIO DE SOUSA CASTRO,  2º Promotor de Justiça de
Araripina, de 2ª entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 084ª Zona Eleitoral da Comarca de Araripina, no
período de 03/01/2023 até 22/01/2023, em razão das férias da Bela.
Sandra Rodrigues Campos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 3.107/2022
Recife, 20 de dezembro de 2022

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 446678/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 09/01/2023
Nome do Requerente: JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Despacho: Ciente, arquive-se.

Número protocolo: 447570/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 09/01/2023
Nome do Requerente: NÚBIA MAURÍCIO BRAGA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

DESPACHOS PGJ/CG Nº 07/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADOR DE GABINETE
Luis Sávio Loureiro da Silveira

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Número protocolo: 447568/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 09/01/2023
Nome do Requerente: NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 447526/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 09/01/2023
Nome do Requerente: JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Despacho: 1.Autorizo a compensação de plantão para os dias 13 e
20/01/2023, nos termos dos art. 3º e 6º da Instrução Normativa Nº
03/2022. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos
dias de plantão.

Número protocolo: 447558/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 09/01/2023
Nome do Requerente: FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 447395/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 09/01/2023
Nome do Requerente: MARIA CÉLIA MEIRELES DA FONSÊCA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de março/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
21 a 30/03/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 447462/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 09/01/2023
Nome do Requerente: JULIANA PAZINATO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de março/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/03/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 447466/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 09/01/2023
Nome do Requerente: DIEGO PESSOA COSTA REIS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de março/2023, por

imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos
do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo
de dez dias, no período de 01 a 10/03/2023. Defiro ainda seu pedido de
conversão em pecúnia do aludido período de dez dias, nos termos do
que dispõe o art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º,
da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110
da Lei Complementar nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de
gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias,
vedado seu fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 447529/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 09/01/2023
Nome do Requerente: CAROLINA MACIEL DE PAIVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 446969/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 09/01/2023
Nome do Requerente: HODIR FLAVIO GUERRA LEITAO DE MELO
Despacho: 1.Autorizo a compensação de plantão para o dia 23/01/2023,
nos termos dos art. 3º e 6º da Instrução Normativa Nº 03/2022. 2.
Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Número protocolo: 447491/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 09/01/2023
Nome do Requerente: SÍLVIA AMÉLIA DE MELO OLIVEIRA
Despacho: 1.Autorizo a compensação de plantão para o dia 27/01/2023,
nos termos dos art. 3º e 6º da Instrução Normativa Nº 03/2022. 2.
Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Número protocolo: 447497/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 09/01/2023
Nome do Requerente: JOSE ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 447481/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Condições Especiais de Trabalho
Data do Despacho: 09/01/2023
Nome do Requerente: FERNANDO PORTELA RODRIGUES
Despacho: Considerando a inexistência de ônus financeiro para
instituição, nem prejuízo funcional diante das considerações apontadas
pelo requerente, autorizo, excepcionalmente, o deferimento do pleito,
devendo ao final do período indicado apresentar documentação
comprovatória de participação no curso.

Número protocolo: 447299/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 09/01/2023
Nome do Requerente: ANTÔNIO FERNANDES OLIVEIRA MATOS
JUNIOR
Despacho: Defiro excepcionalmente o pedido de alteração de férias do
requerente, programadas para o mês de fevereiro/2023, por imperiosa
necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos do que
dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o
período alterado seja gozado no mês de outubro, a partir do dia
13/10/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADOR DE GABINETE
Luis Sávio Loureiro da Silveira

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Número protocolo: 447410/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 09/01/2023
Nome do Requerente: RUSSEAUX VIEIRA DE ARAUJO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de fevereiro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/02/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 447437/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 09/01/2023
Nome do Requerente: STANLEY ARAÚJO CORRÊA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de março/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/03/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 10 de janeiro de 2023.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Promotor de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 447039/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 09/01/2023
Nome do Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de março/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/03/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para

DESPACHO PGJ/CG Nº 08/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 447043/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 09/01/2023
Nome do Requerente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de março/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/03/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 10 de janeiro de 2023.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.0377.0000700/2023-13
Documento de Origem: SEI
Assunto: Residência fora da comarca
Data do Despacho: 09/01/2023
Nome do Requerente: EPAMINONDAS RIBEIRO TAVARES
Despacho: Encaminhe-se à Corregedoria-Geral do MPPE nos termos da
Resolução RES-PGJ nº 002/2008, e após, à Subprocuradoria-Geral em
Assuntos Administrativos.

Número protocolo: 19.20.0320.0000527/2023-10
Documento de Origem: SEI
Assunto: Residência fora da comarca
Data do Despacho: 09/01/2023
Nome do Requerente: ULISSES DE ARAÚJO E SÁ JUNIOR
Despacho: Encaminhe-se à Corregedoria-Geral do MPPE nos termos da
Resolução RES-PGJ nº 002/2008, e após, à Subprocuradoria-Geral em
Assuntos Administrativos.

DESPACHO PGJ/CG Nº 009/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Estado de
10/02/2021;

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho

PORTARIA Nº .SUBADM 023/2022
Recife, 10 de janeiro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADOR DE GABINETE
Luis Sávio Loureiro da Silveira

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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de 2021, que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº
15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 688/2022, publicada no DOE em 27/07/2022, na
modalidade parcial;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0511.0015508/2022-61;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Alterar a pedido a modalidade de teletrabalho parcial para
modalidade integral do servidor, Bruno Lopes de Santana, Técnico
Ministerial – Área Administração, matricula nº 190.541-4, a partir de
12/01/2023;

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial de
Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após avaliação
e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da unidade
auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocado;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA
CÍVEL DE IPOJUCA, na modalidade integral no período de 12/01/2023
a 31/07/2023, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

 VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 31/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de Janeiro 2023.

Valdir Barbosa Júnior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
(Republicada por incorreção)

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Estado de
10/02/2021;

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 599/2022, publicada no DOE em 11/07/2022, na
modalidade parcial;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0319.0012567/2022-92;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Alterar a pedido a modalidade de teletrabalho Parcial - 03 dias, para
modalidade Integral da servidora,  Florence Vieira D´Albuquerque César
– Analista Ministerial – Área Jurídica, matricula nº 189.549-4, a partir de
12/01/2023;

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Coordenação da Procuradoria de
Justiça em Matéria Cível da Capital no período de 12/01/2023 a
01/06/2023, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 01/06/2023.

PORTARIA Nº SUBADM 024/2022
Recife, 10 de janeiro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADOR DE GABINETE
Luis Sávio Loureiro da Silveira

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,10 de Janeiro de 2023.

Valdir Barbosa Júnior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a solicitação constante no Ofício nº 06/2022, das
P r o m o t o r i a s  d e  J u s t i ç a  d e  I p o j u c a ,  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 5 1 1 . 0 0 3 0 7 1 2 / 2 0 2 2 - 5 7 ;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar, a partir do dia 02/01/2023, o servidor RODOLFO
MACARIO MONTEIRO, Técnico Ministerial – Área Administrativa,
matrícula nº 190.209-1, das funções de Administrador Ministerial de
Sede de Nível 2, das Promotorias de Justiça de Ipojuca, símbolo FGMP-
1;

II – Designar o servidor CARLOS DO SOUTO PENA, Técnico Ministerial
– Área Administrativa, matrícula nº 190.577-5, para o exercício das
funções de Administrador Ministerial de Sede de Nível 2, das
Promotorias de Justiça de Ipojuca, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP-1, durante o período de 02/01/2023 a
30/04/2023;

III – Esta Portaria retroagirá ao dia 02/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  10 de janeiro de 2023.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 025/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “g” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021,

C o n s i d e r a n d o ,  a i n d a ,  o  t e o r  d o  P r o c e s s o  S E I  n º
19.20.0529.0000654/2023-42, no qual é solicitada mudança de lotação
de Assessor de Membro em razão de promoção do respectivo membro
conforme Portaria POR-PGJ nº 069/2023, publicada em 05/01/2023;

Considerando, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço,

PORTARIA Nº SUBADM 026/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

RESOLVE:

I – Lotar a servidora ROZIANE MARIA DA SILVA, Assessora de
Membro, matrícula nº 190.122-2, na Promotoria de Justiça de
Itapissuma

II – Esta Portaria entrará em vigor em 01/02/2023

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,   10 de janeiro de 2023

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0120.0029819/2022-60
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor OTÁVIO HENRIQUE CINTRA MONTEIRO,
Servidor Extraquadro, matrícula nº 190.110-9, lotado na Gerência
Ministerial de Controle, para o exercício das funções de Gerente
Ministerial de Controle, atribuindo-lhe a correspondente gratificação,
símbolo FGMP-5, por um período de 10 dias, contados a partir de
14/12/2022, tendo em vista o gozo de férias do titular CARLOS JOSÉ
DE ALBUQUERQUE, Servidor Comissionado, matrícula nº 190.037-4;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 14/12/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de janeiro de 2023.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 027/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria

PORTARIA Nº SUBADM 028/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADOR DE GABINETE
Luis Sávio Loureiro da Silveira

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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POR-PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0321.0030907/2022-67
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora ANA MARIA PINTO DA SILVA, TÉCNICO
MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 188.745-9, lotada na
PJDCC Promoção e Defesa do Direito Humano à Educação, para o
exercício das funções de Secretária Ministerial, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 30
dias, contados a partir de 02/01/2023, tendo em vista o gozo de férias do
titular GLEIDSON ROBERTO DOS SANTOS, TÉCNICO MINISTERIAL -
ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 189.750-0;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 02/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de janeiro de 2023.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0263.0030981/2022-06
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor ANTONIO MAURICIO MORAES DE LUNA,
TÉCNICO MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 189.138-3,
lotado Corregedoria Geral do Ministério Público, para o exercício das
funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 10 dias, contados a
partir de 02/01/2023, tendo em vista o gozo de férias da titular ANITA
GUIMARÃES BURGOS, Servidora Extraquadro, matrícula nº 188.159-0;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 02/01/2023.

PORTARIA Nº SUBADM 029/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de janeiro de 2023.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0364.0029394/2022-18
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor EDIVALDO RODRIGUES DE MENEZES,
TÉCNICO MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 188.090-0,
lotado nas Promotorias de Justiça de Petrolina, para o exercício das
funções de Administrador Ministerial de Sede de Nível 2, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 18
dias, contados a partir de 06/12/2022, tendo em vista o gozo de férias da
titular ISA DANNIELE DE MELO NETO, TÉCNICA MINISTERIAL -
ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 188.938-9;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 06/12/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de janeiro de 2023.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 030/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0099.0030010/2022-

PORTARIA Nº SUBADM 031/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADOR DE GABINETE
Luis Sávio Loureiro da Silveira

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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68 protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor JOSÉ RODRIGUES DA SILVA, TÉCNICO
MINISTERIAL - CONTABILIDADE, matrícula nº 189.345-9, lotado na
Gerência Ministerial de Auditoria, para o exercício das funções de
Gerente Ministerial de Auditoria, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-5, por um período de 10 dias, contados a
partir de 14/12/2022, tendo em vista o gozo de férias da titular SANDRA
MARIA FULCO DE AZEVEDO CORREIA, TÉCNICO MINISTERIAL -
ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 188.071-3;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 14/12/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de janeiro de 2023.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0266.0030911/2022-08
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora ERICKA FERNANDA DE SOUZA VALENÇA,
TÉCNICA MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 189.811-6,
lotada na Escola Superior do Ministério Público, para o exercício das
funções de Secretária  Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 20 dias, contados a
partir de 02/01/2023, tendo em vista o gozo de férias da titular ANNA
DOLORES DA COSTA CARVALHO RANGEL GOMES, TÉCNICO
MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 188.930-3;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 02/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de janeiro de 2023.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 032/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0280.0030953/2022-22
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora IRIS DE MEL TRINDADE DIAS, TÉCNICO
MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 188.635-5, lotada no
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa da Cidadania,
para o exercício das funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 30
dias, contados a partir de 02/01/2023, tendo em vista o gozo de férias do
titular RAPHAEL RODRIGUES DE ANDRADE, Servidor Extraquadro,
matrícula nº 189.583-4;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 02/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de janeiro de 2023.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 033/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 63
Assunto: 4º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 09/01/23
Interessado(a): Daliana Monique Souza Viana
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar.

Protocolo Interno: 64
Assunto: Solicitação de Informações nº 27/2022
Data do Despacho: 10/01/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 65
Assunto: Compensação de Plantão
Data do Despacho: 10/01/23
Interessado(a): Daliana Monique Souza Viana
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo: (...)

DESPACHOS CG Nº 007/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADOR DE GABINETE
Luis Sávio Loureiro da Silveira

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Assunto: 4º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 09/01/2023
Interessado(a): Carlênio Mário Lima Brandão
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: 4º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 09/01/2023
Interessado(a): Renata Santana Pêgo
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: 4º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 09/01/2023
Interessado(a): Ana Rita Coelho Colaço Dias
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, com fulcro nos arts. 4º, 12 e 18 da Resolução RES-
CGMP nº 001/2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico do MPPE em
15/06/2021, comunica a quem possa interessar, o início das Correições
Ordinárias, na modal idade presencial ,  nas Promotorias de
Just iça/Termos Judiciár ios indicadas em anexo.

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 002/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

RENATO DA SILVA FILHO
Corregedor-Geral Substituto

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.012/2021 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO N.º 002/2023

REJEIÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 26, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 10.ª PJDC da Capital detém atribuição na
tutela das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 34, inciso I, art. 37 e ss.,
todos da RES. PGJ nº. 008/2010, compete ao Ministério Público analisar
e aprovar a prestação de contas anuais das Fundações;

CONSIDERANDO que a Prestação de Contas referente ao exercício
financeiro de 2020 passou por sucessivas análises pela equipe de
contabilidade ministerial, tendo sido emitido Parecer Técnico-Contábil
desfavorável à aprovação das contas

RESOLUÇÃO Nº Procedimento nº 02058.000.012/2021
Recife, 7 de janeiro de 2023

em todas as oportunidades;

CONSIDERANDO que este Parquet  ofertou prazo para apresentação
de documentação complementar à  UPA Nova Descoberta Solano
Trindade - Fundação Manoel da Silva Almeida;

CONSIDERANDO que o Técnico Ministerial Adeílson de Souza Vieira,
por meio do Parecer Técnico-Contábil nº. 112/2022 concluiu que "essa
prestação de contas NÃO pode ser considerada “formal e tecnicamente
correta” pelos motivos apresentados no Relatório Técnico Contábil nº
040/2022".

RESOLVE

REJEITAR, com esteio no art. 34, inciso I , da RES. PGJ nº. 008/2010, a
prestação de contas referente ao ano-base de 2020 da UPA Nova
Descoberta Solano Trindade - Fundação Manoel da Silva Almeida,
exatamente como foi apresentado ao Ministério Público neste
procedimento.
Oportunamente, DETERMINO:

A)  ENCAMINHE-SE cópia desta resolução à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM), a fim de que seja publicado no
Diário Oficial Eletrônico em cumprimento ao art. 9.º , da RES-CSMP nº.
003/2019;

B) REGISTRE-SE a presente Resolução em pasta própria, física ou
digital, dedicada à UPA Nova Descoberta Solano Trindade - Fundação
Manoel da Silva Almeida ;

C) Após, NOTIFIQUE-SE a referida Fundação encaminhando-lhe cópia
desta Resolução.
Ultimadas as diligências supra, FAÇA-SE conclusão deste procedimento
ao gabinete, para promoção de arquivamento.

Recife,  07 de janeiro de 2023.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.247/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO N.º 001/2023

APROVAÇÃO DE ALTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 28-A ut 33, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 10.ª PJDC da Capital detém atribuição na
tutela das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 7.º , da RES. PGJ nº.
008/2010 o Ministério Público, através dos órgãos de atuação
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competentes, funcionará como parte nos feitos de interesse das
fundações, bem como neles intervirá.

CONSIDERANDO que a  Fundação Para Inovações Tecnológicas -
FITEC submeteu à apreciação do Ministério Público a Ata da Reunião
Extraordinária do Conselho Curador realizada em 13 de outubro de
2022, tendo como objeto a modificação do estatuto da Entidade;

CONSIDERANDO que a Fundação promoveu com as alterações na
redação dos artigos 8.º e 16 indicadas pelo Ministério Público;

CONSIDERANDO que a reunião fora composta pela totalidade dos
membros do Conselho Curador, em respeito ao art. 12, VIII do estatuto
vigente;

CONSIDERANDO que o novo estatuto passará a vigorar somente após
averbação da Ata e demais documentos no cartório competente.

RESOLVE

APROVAR, com esteio no art. 7.º da RES. PGJ nº. 008/2010 a Ata da
Reunião Extraordinária do Conselho Curador e de Administração da
FGH - Fundação Gestão Hospitalar Martiniano Fernandes - IMIP
Hospitalar - FPMF, realizada em 13 de outubro de 2022, exatamente
como foi apresentado ao Ministério Público neste procedimento, a fim de
que se promova o registro no cartório competente. Oportunamente,
DETERMINO:

A) ENCAMINHE-SE cópia desta resolução à Subprocuradoria em
assuntos administrativos (SUBADM), a fim de que seja publicado no
Diário Oficial Eletrônico em cumprimento ao art. 9.º ,  da RES-CSMP nº.
003/2019;

B) NOTIFIQUE-SE  a Fundação, preferencialmente por correio
eletrônico, comunicando-lhe a aprovação da referida ata, bem como
para que, no prazo de 30 (trinta) dias úteis a contar do envio da
notificação:

B.1) RETIRE os documentos originais entregues nesta promotoria, bem
assim, a esta resolução devidamente assinada física ou digitalmente;

B.2) PROMOVA o registro em cartório dos documentos mencionados no
item "B. 1" ;

B.2) ENCAMINHE a este órgão ministerial a Certidão de Inteiro Teor do
registro público dos documentos elencados no item "B.1";

C) Cumprido ou não o item "B", voltem-me os autos conclusos para
deliberação.

Recife,  07 de janeiro de 2023.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ
Procedimento nº 02261.000.177/2020 — Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 1ª Promotoria de Justiça de Gravatá/PE, no uso de suas
atribuições, com fundamento no art. 129, inciso II, da Constituição
Federal; art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 02261.000.177/2020
Recife, 9 de janeiro de 2023

nº 8.625/93; art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75/1993; art. 5º,
inciso IV, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de
Pernambuco;

CONSIDERANDO o teor da Resolução CNMP nº 164/2017, que
disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério Público
brasileiro, definindo no seu art. 1º que “a recomendação é instrumento
de atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual
este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 127, caput, da Constituição
Federal, o Ministério Público “é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO ainda que de acordo com a Carta Magna “é função
institucional do Ministério Público promover a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos” (art. 129, III);

CONSIDERANDO que a saúde é um direito social previsto no art. 6º da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 196, caput, da Constituição
Federal: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; o qual
também determina a prestação dos serviços do Sistema Único de Saúde
diretamente pelo Poder Público;

CONSIDERANDO as irregularidades constatadas em inspeção realizada
no bojo do IC nº 02261.000.177/2020, no Hospital Municipal Dr. Paulo
da Veiga Pessoa, de Gravatá/PE

RECOMENDA: À Direção do  Hospital Municipal Dr. Paulo da Veiga
Pessoa e à Secretária Municipal de Saúde de Gravatá o saneamento
das irregularidades apuradas no anexo Relatório de Inspeção, no prazo
de 60 (sessenta) dias.

A Direção do  Hospital Municipal Dr. Paulo da Veiga Pessoa e à
Secretária Municipal de Saúde de Gravatá devem informar a esta
Representante do Ministério Público, no prazo de até 05 (cinco) dias,
sobre o acatamento ou não da presente Recomendação.

Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, devem também encaminhar
encaminhar documentação comprobatória, acompanhada de relatório
fotográfico, das providências adotadas, salvaguardando assim
responsabilidades de toda ordem.

Após o decurso do prazo acima estipulado, com ou sem resposta,
realize-se nova inspeção no referido Nosocômio, a fim de verificar se
persistem as irregularidades, voltando os  autos à conclusão, em
seguida.

Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAOP-SAÚDE, à
Corregedoria Geral, ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco e à Sub Procuradoria em Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial do MPPE;

Cumpra-se.
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Gravatá, 09 de janeiro de 2023.

Katarina Kirley de Brito Gouveia,
1º Promotor de Justiça de Gravatá.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMARAJI
Procedimento nº 01536.000.001/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu representante
legal que a presente subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, art. 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 26, I, da Lei nº 8.625 /93 e 6º, inciso I, da Lei
Complementar nº 12, de 27 de dezembro de 1994;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação – art. 196 da CF/88;

CONSIDERANDO que nos termos do inciso III do artigo 19-P, da Lei
8.080/90, com as alterações da Lei 12.401/11, na falta de protocolo
clínico ou diretriz terapêutica, a dispensação de medicamentos no
âmbito de cada Município será realizada de forma suplementar, com
base nas relações de medicamentos instituídas pelos gestores
municipais do SUS, e a responsabilidade pelo fornecimento será
pactuada no Conselho Municipal de Saúde;

CONSIDERANDO que a Portaria GM/MS nº 1.555, de 30/07/13, traz nos
seus anexos I e IV a relação de fármacos a serem dispensados pelos
Municípios para atendimento das linhas de cuidado do Componente
Básico da Assistência Farmacêutica, e outras doenças no âmbito da
atenção básica;

CONSIDERANDO que a mencionada Portaria dispõe que não é
compulsória a disponibilização de todos os medicamentos relacionados
em seus anexos, desde que, considerando o perfil epidemiológico local,
sejam garantidos os medicamentos para todos os agravos da Atenção
Básica;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por força dos artigos
127 e 129 da Constituição Federal, a defesa dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como zelar pelo efetivo respeito dos
Poderes Públicos aos direitos garantidos na mesma Constituição;

CONSIDERANDO  as inúmeras reclamações que chegam diariamente a
esta Promotoria de Justiça (com aumento significativo nos últimos
meses) dos munícipes relatando a recusa do Município de Amaraji/PE
em fornecer os medicamentos e insumos de uso contínuo - muitos deles
que a edilidade forneceu durante anos sem maiores problemas -
interrompendo tratamentos ou dificultando que estes se inicie, pondo em
risco a saúde e o bem-estar da população hipossuficiente;

CONSIDERANDO  a necessidade de se verificar se a lista de
medicamentos disponibilizados pelo Município se afigura compatível
com o perfil e necessidades da população local; se ditos medicamentos
têm sido fornecidos de forma regular e contínua, bem como se existe
fluxo definido para dispensação de medicamentos não contidos na
mencionada lista, porém elencados nos anexos da Portaria GM/MS nº
1.555, de 30/07/13, sempre que prescritos por médico do Sistema Único
de Saúde;

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 01536.000.001/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

RESOLVE  RECOMENDAR a Prefeitura Municipal de Amaraji, na
pessoa da Sra. Prefeita, Aline de Andrade Gouveia que:

Adote as medidas que se façam necessárias a fim de que o serviço de
entrega de medicação à população hipossuficiente seja prestado de
forma regular e adequada, abarcando toda lista do REMUME (atenção
básica), que deve ser entendida como atribuição mínima do município,
não excluindo da plano o fornecimento de outros medicamentos e
insumos que se enquadrem no conceito de atenção básica, em uma
análise do caso in concreto.

Em  caso de indeferimento administrativo fundamentado de solicitação
de munícipe cujo medicamento ou insumo requerido não seja
contemplado na lista do REMUME ou não se enquadre no conceito de
atenção básica,  prestar, através da Secretaria de Assistência Social o
devido auxílio aos munícipes para que requereram as medicações
disponibilizadas na farmácia básica do Estado ou mesmo à União,
conforme o critério constitucional de repartição de atribuições.

informe a esta Promotoria de Justiça no prazo de 10 (dez) dias, se todos
os medicamentos constantes da referida lista da REMUME se
encontram disponíveis para a população, indicando, em caso negativo,
quais os motivos faltantes e quais as medidas adotadas para
saneamento de tal irregularidade;

Fixa  o prazo de 10 dias para que preste a esta Promotoria de Justiça,
informações sobre o acatamento da presente recomendação ou da
apresentação de razões escritas para não acatá-la, sendo a resposta
requisitada nos termos da Lei 8.625 /93 (art. 27, parágrafo único, inciso
IV).
Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Excelentíssimo
Senhor Secretário Geral do MPPE, para divulgação no Diário Oficial, ao
CGMP e ao CAOP SAÚDE para conhecimento.

Cumpra-se.

Amaraji, 10 de janeiro de 2023.

Ivan Viegas Renaux de Andrade,
Promotor de Justiça de Amaraji.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ
Procedimento nº 01718.000.198/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01718.000.198/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Construção irregular em via pública realizada pelo Armazém
Talismã. INVESTIGADO: Armazém Talismã

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP Patrimônio Público, bem como à Secretaria Geral, para
publicação no Diário

PORTARIA Nº Procedimento nº 01718.000.198/2022
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Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP.

Oficie-se à Secretaria de Infraestrutura solicitando providências quanto
demolição/remoção de quaisquer objetos/construção que esteja em via
pública, no local citado, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. Outrossim,
inclua-se o presente procedimento na pauta de audiência com o
Secretário de Infraestrutura e de inspeção no dia 09 de fevereiro de
2023.

Cumpra-se.

Tamandaré, 10 de janeiro de 2023.

Camila Spinelli Regis de Melo,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.756/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.756/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa e
cidadania residual, no uso de  suas atribuições legais e constitucionais,
em especial o artigo  129, II e III, da Constituição Federal, Lei
Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993, Resolução CSMP
003/2019, e

CONSIDERANDO que o artigo  229, da Constituição Federal dispõe que
os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice,
carência ou enfermidade.

CONSIDERANDO que o artigo  230, da Carta Magna dispõe que a
família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida, bem como que
(§ 1º) os programas de amparo aos idosos serão executados
preferencialmente em seus lares.

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

PORTARIA Nº Procedimento nº 01884.000.756/2022
Recife, 4 de janeiro de 2023

CONSIDERANDO que o CREAS encaminhou relatório  referente à
pessoa idosa Antônio José dos Santos, residente em Caruaru, que se
encontra em situação, em tese, risco pessoal e vulnerabilidade social
decorrente de violência psicológica praticada por uma de suas filhas,
havendo necessidade de apurar fato que enseje a tutela de  direitos
individuais indisponíveis, consoante narrativa constante dos autos;

Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019).

Resolvo,  ainda, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1.
Oficie-se a Gerência Municipal de Atenção a Saúde do Idoso para a
imediata avaliação da saúde da pessoa idosa, com apresentação do
respectivo diagnóstico médico, com o intuito de constatar eventual
deficiência física, sensorial, intelectual ou mental, sua condição de
saúde, e o indicativo de tratamento , em 20 (vinte) dias;

2.
Oficie-se ao INSS para informar eventual benefício recebido pelas
pessoas idosas, tipo, valor recebido, existência de eventuais
empréstimos consignados supostamente adquiridos pela pessoa idosa,
dentre outros, enviando resposta, com fulcro no art. 74, V, da Lei nº
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), em 20 (vinte) dias;

3.
Solicite-se relatório técnico do CRAS para informar se a localidade é
referenciada pela rede socioassistencial, quais os encaminhamentos
realizados, com suas respectivas devolutivas, e se houve discussão do
caso pela rede  de assistência, social, saúde e outros que por ventura se
fizeram necessários;

4.
Solicite-se relatório da analista ministerial em psicologia;

5.
Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco(CAOP Cidadania) e à SubProcuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos para publicação no Diário Oficial;

6.
Comunique-se ao Conselho Municipal da Pessoa Idosa para o devido
acompanhamento;

7.
Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria-Geral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.

 Cumpra-se.

Caruaru, 04 de janeiro de 2023.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IATI
Procedimento nº 01663.000.152/2022 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  P A R A  O U T R A S  A T I V I D A D E S

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça, que a esta subscreve, vem por meio desta
promover a conversão da notícia de fato acima mencionada em
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA FORMALIZAR OUTRA
ATIVIDADE NÃO SUJEITA A INQUÉRITO CIVIL OU PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO, pelos fatos e fundamentos expostos nas linhas que
se seguem:

CONSIDERANDO O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, por intermédio da Promotoria de Justiça desta cidade,
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e
129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º,
inciso II e 8º, parágrafo primeiro, da Lei Federal 7.347/1985, e com o
artigo 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual 12/1994 e
nos termos da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o teor do art. 3º, da Resolução RES CSMP 003/2019,
segundo o qual será apreciada no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do
seu recebimento, prorrogável uma vez, fundamentadamente, por até 90
(noventa) dias, e que na hipótese de vencimento do referido prazo
deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva ação
civil pública ou sua conversão em procedimento próprio;

CONSIDERANDO a tramitação da presente notícia de fato no âmbito
desta Promotoria de Justiça, instaurado com o objetivo de acompanhar
e apurar situação de vulnerabilidade que se encontra os filhos da
senhora Sirlene Conceição da Silva;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com o levantamento
das informações;

RESOLVE converter a referida Notícia de Fato em Procedimento
Administrativo para outras atividades e promover as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências:

I – Encaminhe-se esta Portaria à Subprocuradoria de Assuntos
Administrativos do Ministério Público (e-mail: subadm.doe@mppe.mp.br)
para fins de publicação no Diário Oficial;

II - Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público o teor da
presente Portaria;

III – Expeça-se ofício para a secretária de saúde de Iati requisitando a
disponibilização de tratamento para o vício com a bebida alcoólica da
senhora Sirlene Conceição da Silva, encaminhando as informações
acerca das providências adotadas para esta Promotoria de Justiça
(pjiati@mppe.mp.br), no prazo de 20 (vinte) dias;

Cumpra-se.

Renata Santana Pêgo
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº Procedimento nº 01663.000.152/2022
Recife, 10 de janeiro de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01923.000.475/2021 — Procedimento

PORTARIA Nº Procedimento nº 01923.000.475/2021
Recife, 4 de janeiro de 2023

Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01923.000.475/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, §2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº. 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº. 03/2019, no uso de suas atr ibuições
constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de
investigar o presente:

OBJETO: Erradicação de Palmeira Imperial para colocação de enfeite
natalino no Varadouro.

INVESTIGADO: Poder Público e outros.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito,  determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Compulsando os autos, observa-se que o presente procedimento foi
instaurado nessa Promotoria de Justiça em face do recebimento de
Manifestação ofertada por cidadão junto à Ouvidoria Geral do MPPE,
noticiando que a Prefeitura Municipal de Olinda, por meio da Secretaria
de Serviços Públicos e da Secretaria de Meio Ambiente, havia
erradicado uma Palmeira Imperial, localizada no Largo do Varadouro, no
Município de Olinda/PE, para a colocação de enfeite natalino (torre
luminosa natalina).

Buscando esclarecimentos iniciais sobre os fatos denunciados, essa
representante ministerial determinou, por meio de Despacho Inicial
datado de 02 de dezembro de 2021, a expedição de ofícios à SEMAPU
e à SEPACTURDE, solicitando esclarecimentos sobre os fatos,
notadamente sobre a empresa que praticou a conduta e as providências
adotadas pelo Município (imposição de penalidade administrativa,
compensação do dano etc.).

Em atendimento ao expediente supra, o qual precisou ser reiterado por
diversas vezes ante a ausência de respostas por parte da
Municipalidade, a Secretaria de Patrimônio, Cultura e Turismo de Olinda
– SEPACTUR encaminhou o Ofício nº. 225 /2022/SEP/SEPACTUR,
datado de 02 de agosto de 2022, informando que as tratativas acerca
dos fatos denunciados estavam sendo conduzidas pela Secretaria de
Gestão Urbana e que, apesar do “suposto” ato ilícito ter sido praticado
no Sítio Histórico de Olinda, não existe qualquer responsabilidade da
SEPACTUR face ao ato discricionário da Secretaria de Gestão Urbana.
Juntamente ao Ofício nº. 225/2022/SEP/SEPACTUR, a SEPACTUR
encaminhou Laudo Técnico elaborado pela Secretaria Executiva de
Planejamento Ambiental e datado de 30 de novembro de 2021, do qual
se infere que, de fato, houve a decepação da copa de uma Palmeira
Imperial (Roystonea oleracea) localizada no Largo do Varadouro, e que,
por não haver outra forma de recuperar a palmeira, sugeriu-se a
erradicação do restante da estirpe da palmeira e, como forma de
compensação ambiental, a plantação de, no mínimo, 10 (dez) outras
mudas da mesma espécie vegetal, com altura mínima de 7m (sete
metros) de tronco.

Seguidamente, consta nos autos Informação da Secretaria da 3ª
PJDCO, datada de 03 de janeiro de 2022, no sentido de que até a
presente data não houve resposta da SEMAPU ao expediente oriundo
dessa Promotoria de Justiça (Ofício nº.
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01923.000.475/2021-0006).

Diante do exposto, DETERMINO:

a) Reitere-se à SEMAPU, se necessário por mais duas vezes, o
expediente ainda pendente de resposta, fixando-se prazo original para
cumprimento e mediante as advertências legais.

b) Expeça-se ofício à SGU, se necessário por mais duas vezes,
requisitando esclarecimentos sobre os fatos inicialmente denunciados,
notadamente sobre a empresa que praticou a conduta e as providências
adotadas pelo Município (imposição de penalidade administrativa,
compensação do dano etc.). Prazo: 15 (quinze) dias.

c) Após recebimento de respostas, voltem-me os autos para nova
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Olinda, 04 de janeiro de 2023.

Maisa Silva Melo de Oliveira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01923.000.012/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01923.000.012/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Poluição sonora oriunda de veículos no Restaurante Passira.
INVESTIGADO: Poder Público e outros.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Compulsando os autos, observa-se que até a presente data não houve
resposta da Secretaria de Mobilidade Urbana de Olinda ao expediente
oriundo dessa Promotoria de Justiça (Ofício nº. 01923.000.012/2022-
0005, o qual reiterou o Ofício nº. 01923.000.012/2022-0003), através do
qual se esclareceu que a poluição sonora no local não estava sendo
produzida pelo estabelecimento, e sim pelos veículos que frequentam o
local, requisitando, portanto, a realização de vistoria no Restaurante
Passira, principalmente nos finais de semana, nos períodos da noite e
madrugada, com envio de relatório a essa Promotoria, comunicando as
medidas adotadas no âmbito de suas atribuições administrativas para
cessar as supostas irregularidades e demais informações julgadas
relevantes.

Diante do exposto, DETERMINO:

PORTARIA Nº Procedimento nº 01923.000.012/2022
Recife, 10 de janeiro de 2023

a) Reitere-se à Secretaria de Mobilidade Urbana de Olinda, se
necessário por mais duas vezes, o expediente ainda pendente de
resposta, fixando-se prazo original para cumprimento e mediante as
advertências legais.

b) Após chegada de resposta, voltem-me os autos para nova análise e
deliberação.

Cumpra-se.

Olinda, 10 de janeiro de 2023.

Maisa Silva Melo de Oliveira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.102/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.102/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Denúncia de possível oferta irregular de ensino referente à
Educação de Jovens e Adultos na modalidade EaD, por Instituição de
Ensino localizada neste município.

INVESTIGADO: Centro Educacional do Cariri.

REPRESENTANTE: Secretaria de Educação Estadual.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

1. Aguarde-se realização de audiência já designada.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 10 de janeiro de 2023.

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02144.000.102/2022
Recife, 10 de janeiro de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ
Procedimento nº 01718.000.141/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01718.000.141/2022

PORTARIA Nº Procedimento nº 01718.000.141/2022
Recife, 10 de janeiro de 2023
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Desrespeito aos prazos de prorrogação dos contratos
administrativos sem licitação.

INVESTIGADO: Prefeitura de Tamandaré

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP Patrimônio Público, bem como à Secretaria Geral, para
publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria
Geral do Ministério Público – CGMP.

Reitere-se o último ofício.

Cumpra-se.

Tamandaré, 10 de janeiro de 2023.

Camila Spinelli Regis de Melo,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.011/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.011/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Garantir matrícula de estudante autista, aprovado no exame
de seleção para a Escola Técnica Estadual Mariano Teixeira, mas que
teria informado o CPF do irmão gêmeo, por equívoco.
Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

2) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de  atendimento educacional especializado aos portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208-inciso
III da CF/1988);

3)    a educação constitui direito da pessoa com deficiência,
assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e
aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas,
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características,
interesses e necessidades de

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.000.011/2023
Recife, 10 de janeiro de 2023

aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto da Pessoa com Deficiência);

4) a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):    Universalizar, para
a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino,
com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou
conveniados;

5) manifestação do senhor MARCOS ROGÉRIO GOMES DE FREITAS,
encaminhada à Ouvidoria do MPPE, em 19.12.2022, narrando que o seu
filho R. S. F., nascido em 11.05.2005, portador de TEA (Transtorno do
Espectro Autista), teve a matrícula escolar negada pela SEE-PE
(Secretaria de Educação e Esportes de Pernambuco), para ingresso na
ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL MARIANO TEIXEIRA, localizada no
bairro de Areias, no Recife (PE), com o argumento de que ele teria
informado, por equívoco, o CPF do seu irmão gêmeo. Assim, a unidade
escolar, mesmo tendo o estudante obtido a média necessária na prova,
teria entrado em contato com o denunciante e informado que ele teria
que matricular o seu filho em outra escola e não mais naquela escola
técnica.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria Ministerial:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEE-PE (Secretaria de Educação e Esportes de
Pernambuco), requisitando pronunciamento sobre os fatos narrados, no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, em razão da urgência que o caso em
questão envolve;

3) considerando a urgência do caso em questão (risco da parte infante
perder a matrícula em escola técnica estadual) e o fato de se tratar de
um estudante com autismo, designo, desde logo, audiência ministerial
para o caso em questão para o dia 19.01.2023, às 10h00min (notificar a
SEE-PE e a parte denunciante);

4) de ordem, dar ciência à parte denunciante das providências adotadas,
até o momento, por esta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Recife, 10 de janeiro de 2023.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 02061.000.853/2022 — Procedimento Preparatório

Inquérito Civil 02061.000.853/2022

Assunto:  Vigilância Sanitária e Epidemiológica (11853), Improbidade
Administrativa (10011)

Investigados: A definir.

Objeto:  Apurar, sob a ótica da improbidade administrativa, supostas
irregularidades na gestão das unidades do antibiótico

PORTARIA Nº Procedimento nº 02061.000.853/2022
Recife, 10 de janeiro de 2023
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Cloridrato de Cefepima, adquiridas em 2020 pela Secretaria de Saúde
da Cidade do Recife e repassadas, próximo à expiração do prazo de
validade, à Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco, levando à
perda de parcela dos referidos medicamentos e a um prejuízo no valor
de R$ 841.147,49 (oitocentos e quarenta e um mil, cento e quarenta e
sete reais e quarenta e nove centavos).

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo
representante subscritor, no exercício da 26ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347/85, e artigo 4º, IV,
“a”, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994,
com as alterações da Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro de
1998;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 014/2017, do
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco, são atribuições específicas das Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público: I – prevenção e repressão à prática de atos de
improbidade administrativa; II – Tutela da Moralidade Administrativa e do
Patrimônio Público; III – Controle da legalidade dos atos de Estado,
quando praticados com violação da Probidade Administrativa; IV –
promover, na forma da Lei Federal nº 12.846/2013, a responsabilização
objetiva de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração
Pública, previstos no seu art. 5º, em especial para aplicação das
sanções previstas nos artigos 6º e 19, de maneira isolada ou em
conjunto com promotoria de justiça criminal;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
23/2007, do Conselho Nacional do Ministér io Públ ico, que
regulamentaram o inquérito civil e outros instrumentos destinados à
tutela extrajudicial de direitos transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 15, II, da Resolução
CSMPPE nº 003/2019, segundo a qual “o inquérito civil poderá ser
instaurado em face de notícia de fato formulada por pessoa natural ou
jurídica, bem como de comunicação de outro órgão do Ministério
Público, ou de qualquer autoridade, desde que forneça, por qualquer
meio legalmente permitido, informações sobre fato e seu provável autor,
bem como a qualificação mínima que permita sua identificação e
localização”

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 02061.000.853/2022
e que as peças que o instruem ainda não permitem a descrição
adequada das condutas subsumíveis à Lei 8.429/92, no que diz respeito
às supostas irregularidades na gestão das unidades do antibiótico
Cloridrato de Cefepima, adquiridas em 2020 pela Secretaria de Saúde
da Cidade do Recife e repassadas, próximo à expiração do prazo de
validade, à Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco, levando à
perda de parcela dos referidos medicamentos e a um prejuízo no valor
de R$ 841.147,49 (oitocentos e quarenta e um mil, cento e quarenta e
sete reais e quarenta e nove centavos);

CONSIDERANDO a necessidade de deflagrar investigação para
elucidar os fatos e apurar eventuais responsabilidades, visando a
posterior ajuizamento de ação civil pública, dentre outras medidas
administrativas e judiciais cabíveis ou, ainda, o arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei;

RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando as
seguintes providências:

1. consigne-se em todo registro pertinente que este procedimento
investigatório destina-se a “apurar, sob a ótica da improbidade
administrativa, supostas irregularidades na gestão das unidades do
antibiótico Cloridrato de Cefepima, adquiridas em 2020 pela Secretaria
de Saúde da Cidade do Recife e repassadas, próximo à expiração do
prazo de validade, à Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco,
levando à perda de parcela dos referidos medicamentos e a um prejuízo
no valor de R$ 841.147,49 (oitocentos e quarenta e um mil, cento e
quarenta e sete reais e quarenta e nove centavos)”;

2.  encaminhe-se esta portaria, por meio eletrônico, à Secretaria Geral
do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, ao Conselho
Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAOP de
Promoção e Defesa do Patrimônio Público;

3. notifique-se o representante legal da empresa Pharmaplus LTDA.,
remetendo lhe cópia desta Portaria de Instauração, para que, querendo,
apresente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, manifestação sobre os
fatos que ensejaram a presente investigação, salientando a
possibilidade de – mediante agendamento prévio, em razão do contexto
de pandemia que persiste – comparecer a esta Promotoria para ter
acesso aos autos deste procedimento investigatório e obter cópias dos
documentos que o compõem, nos termos do 24, § 2º da Resolução
CSMP nº 003/2019.

Anexada a resposta ou transcorridos 15 (quinze) dias úteis, voltem-me
os autos conclusos.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de janeiro de 2023.

Josenildo da Costa Santos
26º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Matrícula nº 184.116-5

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.002.209/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO  CIVIL

Inquérito Civil 02053.002.209/2022

Objeto: Indícios de que a Localiza Rent exige o número do cartão de
crédito do  consumidor no momento do aluguel, lançando posteriores
custos diretamente,  sem a anuência deste.

Investigado: LOCALIZA RENT A CAR SA

Noticiante: Ouvidoria Geral do MPPE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo Art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo Art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo Art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo Art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações trazidas na Notícia de Fato (NF) nº
02053.002.209/2022, endereçada a esta Promotoria de Justiça do
Consumidor,  informando sobre possíveis irregularidades perpetradas
pela LOCALIZA RENT A CAR SA, inscrito no CNPJ sob nº
16.670.085/0001-55, com sede em Belo Horizonte-MG;

PORTARIA Nº Procedimento nº 02053.002.209/2022
Recife, 10 de janeiro de 2023
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COORREGEDOR-GERAL
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COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
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CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
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Luis Sávio Loureiro da Silveira
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Flávio Henrique Souza dos Santos
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CONSIDERANDO que a defesa dos consumidores pelo Estado, como
princípio da ordem econômica, objetiva assegurar a todos existência
digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso XXXII, do Art. 5º,
e inciso V, do Art. 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores,
observando-se o respeito a vida, à sua dignidade, a saúde e a
segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de
sua qualidade de vida, a transparência e harmonia das relações de
consumo (Art. 4º CDC);

CONSIDERANDO que figuram no elenco dos direitos básicos do
consumidor, dentre outros, “a proteção da vida, saúde e segurança
contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e
serviços considerados perigosos ou nocivos", "a proteção contra a
publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no
fornecimento de produtos e serviços" e, ainda, "a efetiva prevenção e
reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e
difusos" (Art.6º, incisos I, IV e VI do CDC);

RESOLVE:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, tendo por objeto investigar possível
irregularidade/abusividade perpetrada pela LOCALIZA RENT A CAR SA,
inscrito no CNPJ sob nº 16.670.085/0001-55, com sede em Belo
Horizonte-MG, adotando o Cartório desta 17ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital as seguintes providências:

1 - requisite-se ao Procon/PE e ao Procon Recife o encaminhamento a
esta PJ Consumidor, no prazo de 10 (dez) dias úteis, de cópias de
eventuais reclamações em face da pessoa jurídica investigada, com
objeto idêntico/semelhante ao da presente demanda;

4 - comunique-se, em meio eletrônico,  a  instauração  do presente
Inquérito  Civil  ao  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  e  à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

5 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Subprocuradoria
Geral de Assuntos Administrativos e  ao CAO-Consumidor,  para  fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento,
respectivamente;

6 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de janeiro de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça
(Em ex. simultâneo)

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.387/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO  CIVIL

Inquérito Civil 02053.001.387/2022

PORTARIA Nº Procedimento nº 02053.001.387/2022
Recife, 10 de janeiro de 2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo Art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo Art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo Art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo Art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações trazidas na Notícia de Fato (NF) nº
02053.001.387/2022, endereçada a esta Promotoria de Justiça do
Consumidor, informando sobre possíveis irregularidades perpetradas
pela Recovery do Brasil Consultoria S.A., inscrita no CNPJ sob nº
05.032.035/0001-26, com sede em São Paulo SP, em razão de indícios
de que a empresa estaria realizando ligações frequentes e indesejadas
às pessoas, mesmo após o cadastro no sistema “não me perturbe”;

CONSIDERANDO que a defesa dos consumidores pelo Estado, como
princípio da ordem econômica, objetiva assegurar a todos existência
digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso XXXII, do Art. 5º,
e inciso V, do Art. 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores,
observando-se o respeito a vida, à sua dignidade, a saúde e a
segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de
sua qualidade de vida, a transparência e harmonia das relações de
consumo (Art. 4º CDC);

CONSIDERANDO que figuram no elenco dos direitos básicos do
consumidor, dentre outros, "a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços" e, ainda, "a efetiva prevenção e reparação de danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos" (art. 6º, incisos IV
e VI do CDC);

RESOLVE:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, tendo por objeto investigar possível
irregularidade/abusividade perpetrada pela Recovery do Brasil
Consultoria S. A., inscrita no CNPJ sob nº 05.032.035/0001-26, com
sede em São Paulo-SP, em razão de indícios de que a empresa estaria
realizando ligações frequentes e indesejadas às pessoas, mesmo após
o cadastro no sistema “não me perturbe”, adotando o Cartório desta 17ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital as seguintes
providências:

1 - reitere-se o expediente de nº  2053.001.387/2022-0003 ao noticiante,
assinalando-se o prazo de 10 (dez) dias úteis para o seu cumprimento;

2 - comunique-se, em meio eletrônico,  a  instauração  do presente
Inquérito  Civil  ao  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  e  à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Subprocuradoria
Geral de Assuntos Administrativos e  ao CAO-Consumidor,  para  fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento,
respectivamente;

4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de janeiro de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADOR DE GABINETE
Luis Sávio Loureiro da Silveira

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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 Promotor de Justiça
(Em ex. simultâneo)

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ
Procedimento nº 01718.000.001/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01718.000.001/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: viagens de pacientes TFD de outubro a dezembro de 2021.
INVESTIGADO: Prefeitura de Tamandaré

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP Patrimônio Público, bem como à Secretaria Geral, para
publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria
Geral do Ministério Público – CGMP.

Ademais, cobre-se à Prefeitura a remessa das informações solicitadas,
conforme combinado em audiência, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

Cumpra-se.

Tamandaré, 10 de janeiro de 2023.

Camila Spinelli Regis de Melo,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 01718.000.001/2022
Recife, 10 de janeiro de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.002.187/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO  CIVIL

Inquérito Civil 02053.002.187/2022

Objeto: Suposto descumprimento a obrigação de registro no CRM/PE.

Investigado: Fundação CHESF de Assistência e seguridade social -
FACHESF

Noticiante: Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo Art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo Art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo Art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo

PORTARIA Nº Procedimento nº 02053.002.187/2022
Recife, 10 de janeiro de 2023

Art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações trazidas na Notícia de Fato (NF) nº
02053.002.187/2022, endereçada a esta Promotoria de Justiça do
Consumidor, informando sobre possíveis irregularidades perpetradas
pela Fundação CHESF de Assistência e seguridade social - FACHESF,
inscrita no CNPJ sob nº 42.160.192/0013-87, com sede em Sobradinho-
BA, em razão de suposto descumprimento a obrigação de registro no
CRM/PE.

CONSIDERANDO que a defesa dos consumidores pelo Estado, como
princípio da ordem econômica, objetiva assegurar a todos existência
digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso XXXII, do Art. 5º,
e inciso V, do Art. 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores,
observando-se o respeito a vida, à sua dignidade, a saúde e a
segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de
sua qualidade de vida, a transparência e harmonia das relações de
consumo (Art. 4º CDC);

CONSIDERANDO que figuram no elenco dos direitos básicos do
consumidor, dentre outros, “a proteção da vida, saúde e segurança
contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e
serviços considerados perigosos ou nocivos", "a proteção contra a
publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no
fornecimento de produtos e serviços" e, ainda, "a efetiva prevenção e
reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e
difusos" (Art.6º, incisos I, IV e VI do CDC);

RESOLVE:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, tendo por objeto investigar possível
irregularidade/abusividade perpetrada pela Fundação CHESF de
Assistência e seguridade social - FACHESF, inscrita no CNPJ sob nº
42.160.192/0013-87, com sede em Sobradinho-BA, em razão de
suposto descumprimento a obrigação de registro no CRM/PE, adotando
o Cartório desta 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital as seguintes providências:

1 - notifique-se a denunciante para que se manifeste sobre a resposta
apresentada pela investigada, assinalando-se o prazo de 10 (dez) dias
úteis;

2 - comunique-se, em meio eletrônico,  a  instauração  do presente
Inquérito  Civil  ao  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  e  à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Subprocuradoria
Geral de Assuntos Administrativos e  ao CAO-Consumidor,  para  fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento,
respectivamente;

4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de janeiro de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça
(Em ex. simultâneo)

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
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COORDENADOR DE GABINETE
Luis Sávio Loureiro da Silveira

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARACÁ
Procedimento nº 01669.000.121/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01669.000.121/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal, no exercício das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso
III, da Constituição Federal e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de
24.07.1985, nos termos da Resolução nº 174 /2017 do CNMP, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019 do CSMP/PE, e ainda:

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição Federal, é
dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
230, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na
comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o
direito à vida;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso, em seu art. 2, afirma que o
idoso dispõe de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso, em seu art. 3, afirma que é
obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público
assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à
vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à
convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO o teor do art. 3º, art. 7º e art. 8º, todos da Resolução
CSMP nº 003/2019, que regulamenta a instauração e tramitação da
Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo, dentre outros
instrumentos destinados à tutela extrajudicial de direitos;

CONSIDERANDO que em conformidade com o dispositivo supracitado,
o prazo para apreciação da Notícia de Fato é de 30 (trinta) dias,
prorrogável, uma única vez, por até 90 (noventa) dias, e que a presente
situação ainda necessita de maiores esclarecimentos;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de acompanhar a situação atual de ELZA SILVA DE LIMA,
que se encontra acolhida em um lar para idosos localizado no Município
de Igarassu, tendo em vista garantir os seus direitos quanto a proteção
integral.

E para tanto

DETERMINA à Secretaria Ministerial de Defesa dos Direitos da
Cidadania desta Comarca, as seguintes providências:

1. A manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento;

PORTARIA Nº Procedimento nº 01669.000.121/2022
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2. Remeta-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Conselho
Superior, à Secretaria Geral, à Corregedoria Geral do Ministério Público
e ao ao Centro de Apoio Operacional da Cidadania, para conhecimento;

3. Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para publicação no
Diário Eletrônico do MPPE.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Ilha de Itamaracá, 10 de janeiro de 2023.

Fabiana Machado Raimundo de Lima,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JATAÚBA/PE

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
001/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante ao final assinado, no desempenho de suas atribuições
constitucionais e legais, com fulcro nas disposições contidas no art. 129,
II, da Constituição Federal; na Lei n.º 8.625/93, art. 26, I e IV, e art. 27, I
e II, parágrafo único, IV, combinados, ainda, com o disposto no art. 5.º, I,
II e IV, e art. 6.º, I e IV, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94,
atualizada pela Lei Complementar n.º 21/98;

CONSIDERANDO que a Segurança Pública é dever do Estado, mas
que todos os órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir
para a efetivação de políticas e ações com vista ao combate da
criminalidade e a preservação da segurança pública;

CONSIDERANDO que eventos de natureza estritamente privada, mas
que envolvam aspectos que possam comprometer a segurança dos
partícipes, com reflexos na segurança pública, devem contar,
necessariamente, com a contribuição ativa de seus promotores;

CONSIDERANDO a situação crítica vivenciada mundialmente em razão
da Pandemia de COVID-19, bem como a necessidade de adoção de
medidas capazes de coibir a propagação do vírus mencionado, sendo
uma delas a utilização de aparatos de biossegurança, além do
distanciamento social adequado;

CONSIDERANDO, o interesse manifestado pela PARÓQUIA SÃO
SEBASTIÃO, CNPJ 10.714.251/0046-93, promotora do evento "FESTA
DO PADROEIRO SÃO SEBASTIÃO" com data prevista de realização no
período de 11/01/2023 à 20/01/2023, exigindo das autoridades públicas,
bem como do promotor do evento, a adoção de medidas cautelares e
sanitárias vigentes durante o período de pandemia, causada pela
COVID-19 com vistas à manutenção da segurança pública e privada no
transcorrer do evento;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – A realização do evento fica condicionada a
apresentação de Nada a Opor expedido pela 3ª Companhia do 24°
Batalhão de Polícia Militar.
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CLÁUSULA SEGUNDA – O presente Termo de Ajustamento tem por
objeto o compromisso da PARÓQUIA DE SÃO SEBASTIÃO, CNPJ
10.714.251/0046-93, em implementar medidas, em atendimento às
condições expressas pelos Decretos vigentes de Combate ao COVID-
19, com vistas à realização do evento "FESTA DO PADROEIRO SÃO
SEBASTIÃO", previsto para realizar-se no período 11/01/2023 à
20/01/2023 em praça pública, promovido pelo COMPROMISSÁRIO,
com vistas a preservação da segurança no aludido evento.

CLÁUSULA TERCEIRA– A Polícia Militar do Estado de Pernambuco,
através da 3ª CPM obriga-se a disponibilizar homens e viaturas em
número que propicie a segurança no evento, sopesado o contingente
local, sem descurar, necessariamente, da segurança ostensiva no
perímetro urbano, contando com o apoio da Guarda Civil Municipal, que
trabalharão em parceria e de acordo com as orientações da PMPE;

CLÁUSULA  QUARTA– Em caso de descumprimento, f ica o
COMPROMISSÁRIO na pessoa do gestor da Paróquia São Sebastião, o
Sr. Pe. Renato de Lima Estevão, inscrito no CPF 080.996.364-73,
obrigado ao pagamento de multa no valor de R$50.000,00 (cinquenta
mil reais), além de ser impedido de executar o evento.

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco -FDIMPPE, nos termos do art. 5°, § 6° e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA  QUINTA – Os eventos serão realizados em Jataúba, a
organização do evento estará divulgando em todos os dias dos festejos,
o horário de encerramento, ajustado neste Termo.

CLÁUSULA SEXTA– Os horários dos eventos serão:

A) As festividades do dia 11 de janeiro de 2023 terão início às 06:00h e
término às 23:00h do dia 11 de janeiro de 2023.

B) As festividades do dia 12 de janeiro de 2023 terão início às 19:00h e
término às 23:00h do dia 12 de janeiro de 2023.

C) As festividades do dia 13 de janeiro de 2023 terão início às 19:00h e
término às 23:00h do dia 13 de de janeiro de 2023.

D) As festividades do dia 14 de janeiro de 2023 terão início às 08:00h e
término às 23:30h do dia 14 de de janeiro de 2023.

E) As festividades do dia 15 de janeiro de 2023 terão início às 09:00h e
término às 23:00h do dia 15 de de janeiro de 2023.

F) As festividades do dia 16 de janeiro de 2023 terão início às 19:00h e
término às 23:00h do dia 16 de de janeiro de 2022.

G) As festividades do dia 17 de janeiro de 2023 terão início às 19:00h e
término às 23:00h do dia 17 de de janeiro de 2023.

H) As festividades do dia 18 de janeiro de 2023 terão início às 19:00h e
término às 23:00h do dia 18 de de janeiro de 2023.

I) As festividades do dia 19 de janeiro de 2023 terão início às 19:00h e
término às 23:30h do dia 14 de de janeiro de 2023.

J) As festividades do dia 20 de janeiro de 2023 terão início às 06:00h e
término às 23:00h do dia 20 de de janeiro de 2023, com tolerância de 30
minutos.

CLÁUSULA SÉTIMA – No local do evento não será permitido o ingresso
de transeuntes portando garrafas de vidro ou outro material cortante;
devendo ser disponibilizados pelo poder público municipal recipiente
plástico para a sua substituição.

CLÁUSULA OITAVA – o presente termo durará até o final do Evento e
terá eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o
que dispõe o art. 5°, § 6° da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

À Polícia Militar de Jataúba;

À Delegacia de Polícia Civil de Jataúba;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

Jataúba, 10 de janeiro de 2023.

Antônio Rolemberg Feitosa Júnior
Promotor de Justiça

Pe. Renato de Lima Estevão
Responsável

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.895/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

EDITAL DE CONVOCAÇÃO nº 01/2023

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, através do seu
Representante,  titular da 22ª Promotoria de Justiça Defesa de
Cidadania da Capital, com fundamento nos arts.  127 e 129  da
Constituição Federal; no art. 27, parágrafo único, da Lei 8.625 /1993; na
Resolução CNMP nº 82, de 29.02.2012, alterada pela Resolução nº 159,
de 14.02.2017 e nos arts. 47 a 52 da Resolução CSMP-PE 003/2019,

CONSIDERANDO os seguintes argumentos/fatos jurídicos:

1) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

2)  é  dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança,
ao adolescente e ao jovem, com absoluta  prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

3) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);

4) a prioridade da oferta no ensino fundamental e na educação infantil
pelos Municípios (art. 211, § 2º, da CF/1988);

5) é dever do Estado, na educação escolar pública, garantir
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atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por
meio de programas suplementares de material didático-escolar,
transporte, alimentação e assistência à saúde (art. 4º-inciso VIII da Lei
de Diretrizes Básicas da Educação, alterado pela Lei12. 796/2013);

6)    a  educação constitui direito da pessoa com deficiência,
assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e
aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas,
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características,
interesses e necessidades de aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto
da Pessoa com Deficiência);

7)  é  dever  do Estado, da família, da comunidade escolar e da
sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência,
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e
discriminação (art. 27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência);

8) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman  em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

9) apresenta-se como necessária uma atuação proativa e resolutiva do
Ministério Público nesta seara, juntamente com parceiros institucionais
(Secretaria de Educação e Esportes de Pernambuco-SEE/PE,
Secretaria de Educação do Recife-SEDUC Recife, Sindicato dos
Estabelecimentos de Ensino do Estado de Pernambuco-SINEPE, dentre
outros), visando  acompanhar o processo escolar de inclusão e
acolhimento das pessoas com deficiência no âmbito das escolas
particulares do Recife.

Resolve  CONVOCAR uma AUDIÊNCIA PÚBLICA, cujo tema será
“Educação inclusiva nas escolas da rede particular do Recife”.

Data:

16.03.2023

Horário:

das 14h00min às 18h00min.

Local:

Auditório do Colégio Salesiano (R. Dom Bôsco, 551 - Boa Vista, Recife -
PE, 50070-270).

CRONOGRAMA

14h00min - abertura dos trabalhos e explicação inicial sobre os
propósitos da audiência pública;
14h30min – concessão da palavra aos expositores inscritos;
15h00min – perguntas e questionamentos;
16h00min – formulação de propostas e recomendações;
 17h00min – elaboração da ata e assinatura dos presentes;
 17h30min – conclusão dos trabalhos.

REGULAMENTO

  Art. 1º. A Presidência do evento será exercida pelos Promotores de
Justiça, titulares da 22ª e da 29ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital ou os seus substitutos legais, em caso de
impedimento.

  Art. 2º. Será admitida a participação dos interessados mediante
exposições, perguntas e propostas a respeito do tema da audiência
pública, através de requerimentos feitos diretamente à Presidência da
Mesa, por escrito ou oralmente, observada, em ambos os casos, a
ordem de inscrição.
Parágrafo único. O limite máximo para exposição ou formulação

de propostas ou perguntas é de 05 (cinco) minutos, por participante,
admitida uma prorrogação, à critério da Presidência do evento.

 Art. 3º. Serão convidadas autoridades federais, estaduais e municipais
com atribuições no Recife e no Estado de Pernambuco, relacionadas
com a temática envolvida, bem como os demais interessados em geral.

Art. 4º. A inscrição para participar da audiência pública poderá ser feita
através do link https://forms.gle/7SmpvAcJJ1NQhigd8, sem prejuízo de
que possa haver inscrição também presencialmente, no dia do evento,
mediante prévia identificação dos interessados, respeitado o limite de
vagas do auditório onde será realizada a audiência pública.

Art. 5º. O presente edital convocatório será publicado no Diário Oficial
do Ministério Público de Pernambuco; divulgado no sítio eletrônico do
MPPE e suas redes sociais e afixado no mural do prédio das
Promotorias de Justiça da Infância e Juventude da Capital, além de
outras formas de divulgação, com o apoio dos veículos de comunicação
e imprensa.

À Secretaria Ministerial para as seguintes diligências:

1) publicar este edital de convocação no Diário Oficial do MPPE;

2) convidar para a audiência pública as seguintes autoridades, sem
prejuízo de outras a serem posteriormente indicadas:

  2.1) Secretária de  Modalidades Especializadas de Educação
(SEMESP) do Ministério da Educação;

  2.2) Secretária de Educação e Esportes de Pernambuco;

  2.3) Secretário de Educação do Recife;

  2.4) Coordenador do CAO Educação do MPPE;

  2.5) Conselho Estadual de Educação;

  2.6) Conselho Municipal de Educação;

  2.7) SINEPE (Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino no Estado de
Pernambuco), para  que também divulgue o edital entre todos as suas
escolas afiliadas;

  2.8) SINPRO (Sindicato dos Professores do Estado de Pernambuco);

  2.9)  UNDIME-PE (União dos Dirigentes Municipais de Educação em
Pernambuco);

 2.10) Conselhos Tutelares do Recife;

 2.11) Entidades ligadas à defesa da educação especial/inclusiva com
atuação no Recife, para estudantes com autismo e outras formas de
deficiência;

2.12) UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância), escritório
com atuação em Pernambuco.

Recife, 09 de janeiro de 2023.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria de Justiça em Matéria Cível

RELATÓRIO No 12/2022 DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM
MATÉRIA CÍVEL

O Coordenador da Procuradoria de Justiça em Matéria Cível, no uso de
suas atribuições legais, torna público os Relatórios de Produtividade dos
Membros das Procuradorias de Justiça em Matéria Cível da Capital e de
Caruaru, em anexo, referentes ao mês de dezembro de 2022.

Recife, 9 de janeiro de 2023.

José Elias Dubard de Moura Rocha
21o Procurador de Justiça Cível
Coordenador da Procuradoria de Justiça em Matéria Cível

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO No 12/2022 DA PROCURADORIA DE
JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL
Recife, 9 de janeiro de 2023

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0265.2022.CPL.PE.0140.MPPE

ADJUDICO e HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o
Processo Eletrônico nº 0265.2022.CPL.PE.0140.MPPE, cujo objeto
consiste na Prestação de serviços de implantação de pontos de mídia
digitais com fornecimento de sistema eletrônico/digital de gestão da
divulgação da informação, para produção e apresentação, em tempo
real, de informações sobre conteúdo corporativo, educacional e
institucional, incluídos: implantação do projeto Mural Digital do MPPE,
serviços de treinamento, suporte, e manutenção em diversas Unidades
do Ministério Público de Pernambuco, tendo como vencedora a empresa
VIDEOPORTO COMUNICACAO LTDA – ME, CNPJ: 13.540.507/0001-
80, com o valor global licitado de R$ 292.284,00 (duzentos e noventa e
dois mil, duzentos e oitenta e quatro reais), atendendo o interesse do
MPPE.

Recife, 09 de janeiro de 2023.

Valdir Barbosa Júnior
Procurador de Justiça
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO Nº PROCESSO
ELETRÔNICO Nº 0265.2022.CPL.PE.0140.MPPE
Recife, 9 de janeiro de 2023

CENTRAL DE INQUÉRITOS

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE JABOATÃO DOS GUARARAPES

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE DEZEMBRO/2022
(Conforme art. 8o, §3o da RES-CPJ no 004/2008)

* Membro sem atuação na Central.
**Requisitório Zero.

* Membro sem atuação no NANPP.
**Requisitório Zero.

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE DEZEMBRO/2022
Recife, 10 de janeiro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADOR DE GABINETE
Luis Sávio Loureiro da Silveira

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 135/2023 
 

(ALTERA A PORTARIA PGJ Nº 1.898/2022 - RELAÇÃO DE CARGOS E FUNÇÕES DE MEMBROS 
DO MPPE QUE POSSUEM ACÚMULO DE ACERVO PROCESSUAL OU PROCEDIMENTAL) 

 

 

 

ONDE SE LÊ: 

CÓDIGO DO SISTEMA NOMENCLATURA DO CARGO/FUNÇÃO 

466 15º Procurador de Justiça Criminal 

3760 18º Procurador de Justiça Criminal 

471 23º Procurador de Justiça Criminal 

481 24º Procurador de Justiça Criminal 

7953 25º Procurador de Justiça Criminal 

 
Coordenador do NIMPPE 

 

 

LEIA-SE: 

CÓDIGO DO SISTEMA NOMENCLATURA DO CARGO/FUNÇÃO 

466 1º Procurador de Justiça Criminal de Caruaru 

3760 2º Procurador de Justiça Criminal de Caruaru 

471 3º Procurador de Justiça Criminal de Caruaru 

481 4º Procurador de Justiça Criminal de Caruaru 

7953 5º Procurador de Justiça Criminal de Caruaru 

6025 Coordenador do NIMPPE 
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MMINISTÉRIOINISTÉRIO P PÚBLICOÚBLICO  DEDE P PERNAMBUCOERNAMBUCO

CCORREGEDORIAORREGEDORIA  GGERALERAL
GGESTÃOESTÃO  2021/20232021/2023

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 002/2023

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO,  com  fulcro  nos  arts.  4º,  12  e  18 da Resolução  RES-CGMP nº
001/2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico do MPPE em 15/06/2021, comunica a
quem possa interessar, o início das Correições Ordinárias, na modalidade presencial,
nas seguintes unidades ministeriais:

COMARCA / TERMO JUDICIÁRIO ÓRGÃO

CARUARU 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania

CARUARU 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania

CARUARU 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania

CARUARU 5ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania

CARUARU 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania

RECIFE 15ª Promotoria de Justiça Criminal

RECIFE 16ª Promotoria de Justiça Criminal

RECIFE 17ª Promotoria de Justiça Criminal

RECIFE 18ª Promotoria de Justiça Criminal

RECIFE 49ª Promotoria de Justiça Criminal

RECIFE 50ª Promotoria de Justiça Criminal

As orientações sobre os procedimentos técnicos para a realização da
Correição  serão  encaminhadas  aos  membros  correcionados  por  intermédio  do
Sistema Eletrônico de Informações – SEI, ficando designadas, de logo, as seguintes
datas e horários para a realização da entrevista pessoal  prevista no art.  23, II  da
Resolução RES-CGMP nº 001/2021:

COMARCA / TERMO
JUDICIÁRIO

DATA ÓRGÃO HORÁRIO

CARUARU 13/02/23
1ª Promotoria de Justiça de

Defesa da Cidadania
08:00h 

CARUARU 13/02/23
2ª Promotoria de Justiça de

Defesa da Cidadania
09h:30min 

CARUARU 13/02/23
3ª Promotoria de Justiça de

Defesa da Cidadania
11:00h

CARUARU 13/02/23
5ª Promotoria de Justiça de

Defesa da Cidadania
13h:30mim

CARUARU 13/02/23
6ª Promotoria de Justiça de

Defesa da Cidadania
15:00h 

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3o andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE
CEP 50010-240 – Fone (81)99230-4459 – E-mail mppecg@mppe.mp.br
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MMINISTÉRIOINISTÉRIO P PÚBLICOÚBLICO  DEDE P PERNAMBUCOERNAMBUCO

CCORREGEDORIAORREGEDORIA  GGERALERAL
GGESTÃOESTÃO  2021/20232021/2023

RECIFE 14/02/23
15ª Promotoria de Justiça

Criminal
12h:30min

RECIFE 14/02/23
17ª Promotoria de Justiça

Criminal
13h:30min

RECIFE 14/02/23
49ª Promotoria de Justiça

Criminal
14h:30min

RECIFE 14/02/23
16ª Promotoria de Justiça

Criminal
15h:30min

RECIFE 14/02/23
18ª Promotoria de Justiça

Criminal
16h:30min

RECIFE 14/02/23
50ª Promotoria de Justiça

Criminal
17h:30min

De acordo com o art. 20, do citado ato normativo, o agente ministerial
correcionado deverá  dar  publicidade  ao  presente  edital,  por  meio  de  Aviso  a  ser
disponibilizado por esta Corregedoria, promovendo sua afixação em local apropriado
das dependências do Ministério Público, do Fórum, das Secretarias das Varas ou dos
Juizados,  bem  como  em  locais  públicos  nos  Termos  Judiciários,  disponibilizando
ainda,  quando  possível,  sua  divulgação  em  perfis  e  páginas  institucionais
eventualmente mantidos nas redes sociais. 

Ficam designados os Corregedores-Auxiliares da Corregedoria Geral do
Ministério Público, Francisco Ortêncio de Carvalho, Helder Limeira Florentino de Lima,
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva, Patrícia Carneiro Tavares, Norma da Mota Sales
Lima e Alfredo Pinheiro Martins Neto, para auxiliarem nos trabalhos correcionais. 

Recife, 10 de janeiro de 2022.

Renato da Silva Filho
Corregedor-Geral Substituto

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3o andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE
CEP 50010-240 – Fone (81)99230-4459 – E-mail mppecg@mppe.mp.br
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RELATÓRIO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL
DEZEMBRO DE 2022

PROCURADORES DE JUSTIÇA
SALDO ANTERIOR

PROCESSOS
RECEBIDOS

PROCESSOS
DEVOLVIDOS

SALDO ATUAL
OBSERVAÇÕES

PROC.
FÍSICOS

PJe’s TOTAL
PROC.

FÍSICOS
PJe’s TOTAL

PROC.
FÍSICOS

PJe’s TOTAL
PROC.

FÍSICOS
PJe’s TOTAL

1ª

ZULENE SANTANA DE LIMA 
NORBERTO

- - - - - - - - - - - -
SUBPROCURADORA-
GERAL EM ASSUNTOS

INSTITUCIONAIS.

Convocada: Érica Lopes Cezar de 
Almeida

01 22 23 02 38 40 03 60 63 - - -

2ª

LUCIANA MARINHO MARTINS 
MOTA E ALBUQUERQUE

- - - - - - - - - - - -
COORDENADORA DA

CENTRAL DE
RECURSOS CÍVEIS.

Convocada: Vera Rejane Alves dos 
Santos Mendonça

01 04 05 - - - 01 04 05 - - -
CONVOCAÇÃO DE 11 A

30 DE NOVEMBRO.

Convocado: Roberto Burlamaque 
Catunda Sobrinho

- - - 02 32 34 02 32 34 - - -

3º
CHARLES HAMILTON DOS SANTOS
LIMA

04 08 12 03 41 44 04 49 53 03 - 03

EXERCÍCIO
SIMULTÂNEO COM O

CARGO DE 17º
PROCURADOR DE

JUSTIÇA CÍVEL.
Processos  0550492-3,
0550208-1  e  0554079-6
aguardando  reunião  da
Procuradoria  de  Justiça
Cível  com
representantes  da
Compesa,  para  solução
conjunta dos feitos.

4ª
MARIA DA GLÓRIA GONÇALVES 
SANTOS

- - - 04 39 43 02 36 38 02 03 05

5º

MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA - - - - - - - - - - - - FÉRIAS.

Convocado: Alfredo Pinheiro Martins 
Neto

- - - - 09 09 - 09 09 - - -
CONVOCAÇÃO DE 1º A

5 DE DEZEMBRO.

Convocada: Eva Regina de 
Albuquerque Brasil

- - - 03 18 21 - 15 15 03 03 06
CONVOCAÇÃO DE 6 A

30 DE DEZEMBRO.

6ª
YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO 
ARAÚJO

02 34 36 02 40 42 04 38 42 - 36 36

EXERCÍCIO
SIMULTÂNEO COM O

CARGO DE 9º
PROCURADOR DE

JUSTIÇA CÍVEL DE 5 A
24 DE DEZEMBRO.

7ª

NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI 01 01 02 01 43 44 01 44 45 01 - 01

COORDENADORA DO
NÚCLEO DE PRÁTICAS

E INCENTIVO À
AUTOCOMPOSIÇÃO –

NUPIA.

Processo  0554038-5
aguardando  reunião  da
Procuradoria  de  Justiça
Cível  com
representantes  da
Compesa,  para  solução
conjunta dos feitos.

Convocada: Ericka Garmes Pires 
Veras

- 02 02 - - - - 02 02 - - -
CONVOCAÇÃO DE 13 A

29 DE NOVEMBRO.

8º

LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS - - - - - - - - - - - -

COORDENADORA DO
CAO PATRIMÔNIO

PÚBLICO.
FÉRIAS.

Convocada: Ericka Garmes Pires 
Veras

- - - 03 27 30 03 27 30 - - -

9ª

LAÍS COELHO TEIXEIRA 
CAVALCANTI

- - - - - - - - - - - - FÉRIAS.

Convocado: Alfredo Pinheiro Martins 
Neto

- 02 02 - - - - 02 02 - - -
CONVOCAÇÃO DE 13
DE NOVEMBRO A 2 DE

DEZEMBRO.

YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO 
ARAÚJO

- - - 02 23 25 02 23 25 - - -

EXERCÍCIO
SIMULTÂNEO COM O

CARGO DE 6º
PROCURADOR DE

JUSTIÇA CÍVEL DE 5 A
24 DE DEZEMBRO.

ANEXOS - RELATÓRIO Nº RELATÓRIO NO 12/2022 DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL
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PROCURADORES DE JUSTIÇA

SALDO ANTERIOR
PROCESSOS
RECEBIDOS

PROCESSOS
DEVOLVIDOS

SALDO ATUAL

OBSERVAÇÕES

PROC.
FÍSICOS

PJe’s TOTAL
PROC.

FÍSICOS
PJe’s TOTAL

PROC.
FÍSICOS

PJe’s TOTAL
PROC.

FÍSICOS
PJe’s TOTAL

10ª
IZABEL CRISTINA DE NOVAES DE 
SOUZA SANTOS

- - - 03 42 45 02 42 44 01 - 01

11ª

LÚCIA DE ASSIS - - - 04 38 42 04 38 42 - - -

COORDENADORA
SUBSTITUTA DA

PROCURADORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL.

Convocado: André Felipe Barbosa de 
Menezes

02 15 17 - - - 02 15 17 - - -
CONVOCAÇÃO DE 3 A

22 DE NOVEMBRO.

12º
GERALDO DOS ANJOS NETTO DE 
MENDONÇA JÚNIOR

- 20 20 04 39 43 03 56 59 01 03 04

13º CARLOS ROBERTO SANTOS 05 12 17 03 39 42 03 45 48 05 06 11

Processos  0463464-2,
0557842-1  e  0557863-0
aguardando  reunião  da
Procuradoria  de  Justiça
Cível  com
representantes  da
Compesa,  para  solução
conjunta dos feitos.

14º VALDIR BARBOSA JÚNIOR 02 15 17 03 40 43 02 28 30 03 27 30
SUBPROCURADOR-

GERAL EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS.

15ª
CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE 
FARIAS SANTOS

02 27 29 03 40 43 03 43 46 02 24 26
COORDENADORA DO
CAO MEIO AMBIENTE.

16º
JOÃO ANTÔNIO DE ARAÚJO 
FREITAS HENRIQUES

05 07 12 01 35 36 06 26 32 - 16 16

17º

PAULO ROBERTO LAPENDA 
FIGUEIROA

- - - - - - - - - - - - CORREGEDOR-GERAL.

CHARLES HAMILTON DOS SANTOS
LIMA

- 08 08 03 39 42 03 47 50 - - -

EXERCÍCIO
SIMULTÂNEO COM O

CARGO DE 3º
PROCURADOR DE

JUSTIÇA CÍVEL.

18º

FRANCISCO SALES DE 
ALBUQUERQUE

03 - 03 02 32 34 01 29 30 04 03 07

FÉRIAS DE 3 DE
NOVEMBRO A 2 DE

DEZEMBRO.

Processos  0557868-5,
0555009-8  e  0550862-5
aguardando  reunião  da
Procuradoria  de  Justiça
Cível  com
representantes  da
Compesa,  para  solução
conjunta dos feitos.

Convocado: Paulo Henrique Queiroz 
Figueiredo

02 - 02 - - - - - - 02 - 02
CONVOCAÇÃO DE 3

DE NOVEMBRO A 2 DE
DEZEMBRO.

19ª ALDA VIRGÍNIA DE MOURA - 08 08 02 41 43 01 44 45 01 05 06

20º SÍLVIO JOSÉ MENEZES TAVARES 06 18 24 01 37 38 02 48 50 05 07 12

DIRETOR DO CENTRO
DE FORMAÇÃO E

APERFEIÇOAMENTO
FUNCIONAL – ESMP.

COORDENADOR
SUBSTITUTO DA

CENTRAL DE
RECURSOS CÍVEIS DE
12 A 31 DE DEZEMBRO.

FÉRIAS DE 6 A 9 DE
DEZEMBRO.
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PROCURADORES DE JUSTIÇA

SALDO ANTERIOR
PROCESSOS
RECEBIDOS

PROCESSOS
DEVOLVIDOS

SALDO ATUAL

OBSERVAÇÕES

PROC.
FÍSICOS

PJe’s TOTAL
PROC.

FÍSICOS
PJe’s TOTAL

PROC.
FÍSICOS

PJe’s TOTAL
PROC.

FÍSICOS
PJe’s TOTAL

21º

JOSÉ ELIAS DUBARD DE MOURA 
ROCHA

- - - - - - - - - - - -

COORDENADOR DA
PROCURADORIA DE

JUSTIÇA CÍVEL.

FÉRIAS.

Convocado: André Felipe Barbosa de
Menezes

- - - 02 32 34 - 12 12 02 20 22

TOTAL 36 203 239 53 764 817 54 814 868 35 153 188

Recife, 4 de janeiro de 2023.

José Elias Dubard de Moura Rocha 
21º Procurador de Justiça Cível

Coordenador da Procuradoria de Justiça em Matéria Cível

Lúcia de Assis
11ª Procuradora de Justiça Cível

Coordenadora Substituta da Procuradoria de Justiça em Matéria Cível

Claudionilo Eugênio Gomes Mudo
Técnico Ministerial – Área Administrativa

Núcleo de Controle e Movimentação de Processos da Procuradoria de Justiça Cível
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RELATÓRIO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL DE CARUARU
DEZEMBRO DE 2022

PROCURADORES DE JUSTIÇA

SALDO ANTERIOR
PROCESSOS
RECEBIDOS

PROCESSOS
DEVOLVIDOS

SALDO ATUAL

OBSERVAÇÕES

PROC.
FÍSICOS

PJe’s TOTAL
PROC.

FÍSICOS
PJe’s TOTAL

PROC.
FÍSICOS

PJe’s TOTAL
PROC.

FÍSICOS
PJe’s TOTAL

1ª LILIANE DA FONSÊCA LIMA ROCHA - - - - 25 25 - 19 19 - 06 06
FÉRIAS DE 19 A 23 DE

DEZEMBRO.

2º EDSON JOSÉ GUERRA - - - 01 56 57 - 44 44 01 12 13

TOTAL - - - 01 81 82 - 63 63 01 18 19

Recife, 4 de janeiro de 2023.

José Elias Dubard de Moura Rocha 
21º Procurador de Justiça Cível

Coordenador da Procuradoria de Justiça em Matéria Cível

Lúcia de Assis
11ª Procuradora de Justiça Cível

Coordenadora Substituta da Procuradoria de Justiça em Matéria Cível

Claudionilo Eugênio Gomes Mudo
Técnico Ministerial – Área Administrativa

Núcleo de Controle e Movimentação de Processos da Procuradoria de Justiça Cível

ANEXOS - RELATÓRIO Nº RELATÓRIO NO 12/2022 DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL
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